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UM RELANCE SOBRE A CRIANÇA 
QUE CRIA A ALTERIDADE 
A concepção segundo a qual a criança 
não é uma simples cópia miniaturizada do 
adulto mas um ser qualitativamente dife- 
rente que tem o seu próprio modo de fun- 
cionamento e os seus próprios mecanismos 
de pensamento (ainda que isso não seja de 
uma alteridade absoluta) nem sempre foi 
tido como evidente. Pelo contrário, os estu- 
dos com o fim de mostrar a alteridade da 
infância em relação ao estado adulto de- 
senvolveram-se lentamente, transformando 
nessa medida as diferentes concepções edu- 
cativas e pedagógicas daí decorrentes. 
Foram médicos como Montwori, Decro- 
ly e Gesell que, no início do século, insistiram 
no papel muito importante da maturação 
orgânica. Segundo estes autores, as capaci- 
dades da criança descobrir e compreender 
o mundo físico e social no qual se insere, 
decorrem da maturação orgânica das suas 
possibilidades físicas, perceptivas e motoras. 
Nesta óptica, u desenvolvimento cognitivo 
e afectivo da criança era considerado como 
um processo puramente interno, com a sub- 
til ressalva, em todo o caso, de que um 
((meio bom» podia ser favorável a este lento 
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desenvolvimento que, de estádio em estádio, 
conduz ao estado adulto. Nesta perspectiva, 
o papel do educador no desenvolvimento 
da criança é, no essencial, passivo, pois, não 
podendo «forçar» o processo de maturação 
física, afectiva ou cognitiva, ele tem um pa- 
pel eminentemente «alimentador» em res- 
posta as necessidades cognitivas e afectivas 
que pouco a pouco surgem na críança. 
No seguimento destes autores, Piaget dá 
mostras de originalidade na medida em que 
não descreve o desenvolvimento da criança 
como um produto directo da maturação 
biológica, mas como o resultado de uma 
interacção constante entre o sujeito e o 
meio. Segundo Piaget, a criança não é ape- 
nas o produto de um desenvolvimento que 
se verifica ((independentemente dela» - ela 
é, pelo contrário, o autor desse desenvolvi- 
mento. Com efeito, a criança nBo está adap- 
tada aquilo que a cerca, mas adapta-se acti- 
vamente por um processo de equilíbrio entre 
a sua necessidade de compreensão e a resis- 
tência que lhe é oferecida pelo real. Estes 
processos de equilíbrio realizam-se através 
de um jogo subtil entre a acomodqão (ao 
real) por um lado, e a arsimilação (às estru- 
turas do sujeito) por outro, que lhe permitem 
desenvolver instrumentos cognitivoç que 
constituem as estruturas do pensamento. Pia- 
get desenvolve a noção de estádio, não para 
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descrever linearmente o desenvolvimento 
cognitivo da criança, mas para mostrar que 
a cada etapa deste desenvolvimento corres- 
ponde uma estrutura lógica complexa, com 
a sua própria coerência interna - e isto in- 
dependentemente do que posa ser a inteli- 
gência do adulto. Uma das tarefas da psi- 
cologia do desenvoivunento passou então a 
ser o estudo e descrição destes estádios e a 
compreensão dos processos que permitem 
ao indivíduo passar de um estádio a outro, 
isto é, construir instrumentos mais podero- 
sos de pensamento lógico. Para Piaget, esta 
causalidade do desenvolvimento deve ser 
investigada principalmente nos processos de 
auto-regulação do sujeito. 
LIMITES DA CONTRIBUIÇÃO 
DE PIAGET 
Por mais fecunda que seja a teoria de 
Piaget Wra a compreensão do desenvolvi- 
mento cognitivo da criança, ela foi, entre- 
tanto, objecto de numerosas críticas, prin- 
cipalmente no que respeita a referência de 
Piaget ii biologia. Os processos de auto- 
-regulação em jogo no funcionamento bio- 
lógico seriam homólogos aos que se obser- 
vam no funcionamento da inteligência - o 
que significa admitir que o desenvolvimento 
da inteligência por estádios sucessivos, que 
encaixam uns nos outros, tem uma origem 
biológica e interna ao sujeito. Nesta con- 
cepção, quer o sujeito, quer o objecto têm 
um estatuto epistémicu muito particular 
(Carbonnel, 1982)-o primeiro prque  é 
considerado como um ser geral, sem corpo 
real, independente do meio social no qual 
evolui, e da posição social que ocupa no seu 
grupo social de referência; o segundo por- 
que é concebido como um objecto físico que 
oferece uma resistência ao sujeito, sim, mas 
que existe independentemente do sujeito e 
das significações particulares que pode r e  
vestir aos olhos deste. 
De acordo com Zight (1981), esta con- 
cepção conduziu a uma grande negligência, 
peia psicologia piagetiana, do objecto social 




Ao nível do objecto social por oposição 
ao objecto jísico que suscitou investi- 
gações (na sequência dos primeiros tra- 
balhos de Piaget) sobre o desenvolvi- 
mento de nogões sociais, como a ami- 
zade, o altruismo, etc. (as de Kohlberg, 
por exemplo). Estes trabalhos assentam 
no postulado de que existe uma homo- 
logia estrutural entre as noções cogni- 
tivas e as noções sociais, sucedendo 
que estas não põem aquelas em causa; 
ao nível dos factores sociais susceptí- 
veis de influenciarem o desenvolvi- 
mento cognitivo que deu lugar às pes- 
quisas sobre o papel da interacção so- 
cial entre crianças; 
ao nível dos aspectos culturais da trans- 
missão de conhecimentos (tomando 
aqui o termo «cultura» o sentido de 
de uma compreensão tácita do que 
está implícito nas nossas diferentes for- 
mas de trocas sociais, em particular na 
linguagem, num dado grupo cultural). 
Pela nmsa parte pensamos que estes dife- 
rentes pontos deixam a pairar numerosas 
ambiguidades quando se aplica a teoria de 
Piaget ao campo pedagógico pois, se o pa- 
pel dos factores sociais for minimizado, se 
os processos de equilíbrio que presidem i% 
passagem de um estádio de desenvolvimento 
para outro são de origem biológica, o edu- 
cador Fode sentir-se compelido a esperar 
pacientemente que o aluno se desenvolva 
activamente até ao estádio cognitivo se 
guinte no caso de uma qualquer nwão 
cognitiva se revelar de difícil «assimilação» 
pela criança. O educador correria então O 
risco de concluir que não deve implicar-se 
pessoalmente na educação da criança mas, 
em vez disso, organizar um, real ((resistente)) 
às predições da criança. Como se a criança 
não acabasse por percebê-lo como o organi- 
zador desse real! No ensino, pode também 
levar a negligenciar a importância da inte- 
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racção entre crianças na aquisição dos 
conhccimentos e a privilegiar os momentos 
de aprendizagem em situação individual, 
quer o aluno esteja a escutar o professor, 
quer seja mais activo e independente mas 
isolado dos diferentes pontos de vista dos 
outros alunos e das eventuais discussões que 
daí poderiam resultar. Por outro lado, esta 
perspectiva parece apresentar as formas 16- 
gicas que Piaget refere como as únicas for- 
mas possíveis (como que inelutáveis porque 
inscritas biologicamente no organismo) da 
evolução do pensamento. O padrão de refe- 
rência (do amenos desenvolvido)) ao «mais 
desenvolvido))) é, neste sistema, a lbgica for- 
mal. Parece-nos que uma explicação da inte- 
ligência em termos de maturação tem sem- 
pre como hipótese implícita que a inteligên- 
cia é a qualidade de um sujeito isolado ou 
uma característica de um estádio. Por com- 
plexa que seja a explicação que abarque as 
estruturas da inteligência e do mecanismo 
motor do desenvolvimento, parece-nos que, 
embora a maturação orgânica seja obvia- 
mente um factor importante do desenvolvi- 
mento, a evolução da inteligência não se 
deixa reduzir a uma determinação central. 
A inteligência não é apenas um facto cogni- 
tivo que se verifica por simples prazer de 
funcionamento (e «pela beleza da demons- 
tração))) ou por necessidade vital de se 
adaptar ao meio físico. Ela é também, sem- 
pre, uma construção social, fruto de uma 
interacção entre diversos indivíduos perten- 
centes a um grupo que tem os seus objecti- 
vos próprios. Assim como a adaptação não 
é vital apenas para um indivíduo, é-o tam- 
bém para o grupo social no seu conjunto. 
O que suscita o desenvolvimento de instru- 
mentos cognitivos não é certamente tanto o 
desígnio isolado de compreender um objecto 
físico, mas o de compreender os indivíduos 
com quem se vive e de quem se espera uma 
compreensão recíproca. A elaboração con- 
junta de sistemas de acções e de significa- 
cões d6 então um sentido (que não é so- 
mente interno e individual) ao desenvolvi- 
mento de novas competências, as quais, sem 
esta base de intersubjectividade, se revela- 
riam completamente inúteis e inutilizáveis. 
Repare-se ainda que não são s6 os indiví- 
duos, mas também os grupos e as tradições 
s6cio-culturais, que estabelecem as escalas 
de valores que levam o psicólogo a afirmar 
que um comportamento é «mais adaptado)) 
ou «mais desenvolvido)) que outro. Também 
os critérios de potência dos raciucínios lógi- 
cos não existiam a priuri, antes são, na rea- 
lidade, produto de uma longa elaboração. 
É assim que o recurso a estes critérios por 
autores como Piaget é fruto de um consenso 
no interior de uma determinada corrente 
filosófica e científica. 
Resumindo, há múltiplos factores que in- 
teragem uns com os outros: factores somá- 
ticos, psicol6gicos e culturais que, na reali- 
dade, dificilmente se distinguem uns dos 
outros e que aconselham a não adoptar uma 
explicação que apenas tenha em conta, de 
uma forma reducionista, um dos termos. 
AS CONDIÇOES DA EVOLUÇÃO IN- 
TELECTUAL: ALGUMAS ILUSTRA- 
ÇÕES EMPfRICAS QUE POEM EM 
DESTAQUE A IMPORTÂNCIA DO 
CONTEXTO SOCIAL 
A atenção de certos investigadores, ao 
dirigir-se para o estudo da interacção entre 
a mãe e o recém-nascido, fez ressaltar o 
aspecto contingente das respostas em rela- 
ção ao contexto social. Citaremos aqui, por 
exemplo, os trabalhos de Schaffer (1981), os 
quais mostram que, desde o início da sua 
vida, o recém-nascido é activo (e não pas- 
sivo) na interacção com a mãe, de tal modo 
que, mesmo nas interacções sociais mais 
precoces, certas características do compor- 
tamento organizado (e não ausente) do bebé 
terão influência no comportamento dos que 
o rodeiam. Schaffer descreve a existência 
de uma espécie de pré-diálogo entre a mãe 
e a criança, o qual surge, em primeira ins- 
tância, aquando da mamada: as mães inteb 
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ragem com a criança num perfeito sincro- 
nismo com o ritmo de mamada do bebé. 
Assim que este começa a mamar, a mãe 
geralmente fica em silêncio e tranquila, até 
que, quando o bebé faz uma pausa no 
mamar, ela põese a falar com ele e a aca- 
riciá-lo. A mãe aceita, portanto, deixar-se 
guiar pelo ritmo da criança, aproveitando 
a oportunidade para, por este meio, instalar 
um diálogo entre ela e o seu bebé. Esta 
forma de diálogo prefigura, ao favorecê-las, 
as interacções sociais que regularão os diá- 
logos ulteriores. 
A hipótese do papel da interacção social 
no desenvolvimento da inteligência foi estu- 
dado através de uma série de experiências 
(Perret-Clermont, 1978; Doise e Mugny, 
1981; Perret-Clermont, Brun, Saada, Schu- 
bauer-Leoni, 1982) aplicados a diferentes 
domfnios do desenvolvimento operatório (16- 
gico, espacial, numérico, gráfico), particular- 
mente a crianças de 4 a 9 anos de diferentes 
meios sociais ocidentais. 
As investigações que uma de nós dirigiu 
(Perret-Clermont, 1978) estudaram as con- 
diçóes de interacções sociais que presidem 
elaboração de nações operatórias, em par- 
ticular a da conservação dos líquidos. Estas 
pesquisas revelaram que as crianças de 6-7 
anos (idade na qual se constrói a noção de 
conservação dos líquidos) se tiverem opor- 
tunidade de interagir, na tarefa, com outras 
crianças da mesma idade, progridem mais 
rapidamente na aquisição desta noção do 
que as crianças que não tiveram essa opor- 
tunidade. 
Investigações mais aprofundadas permiti- 
ram-nos destacar factos de três ordens: 
1) São as interacções entre duas crianças 
de níveis operatórios diferentes aque- 
las que suscitam progressos mais im- 
portantes. Veio-se mais tarde a revelar 
que não era a diferença, em si, dos 
níveis operatórios que permitia um 
progresso operatório, mas a simples di- 
vergência de pontos de vista entre as 
crianças. Com efeito, desta situação 
resulta um conflito denominado sócio- 
-cognifivo pois assenta em noções 
cognitivas, surgindo e sendo resolvido 
na confrontação entre indivíduos. O 
conflito sócio-cognitivo incita cada 
participante a ter em conta o ponto de 
vista do outro para resolver o conflito 
social que, mais ou menos explicita- 
mente, emerge desta confrontação - 
incitando-o também a reestruturar o 
seu pensamento para alcançar uma 
compreensão mais global do problema 
posto. 
2) A interacção social nem sempre tem 
um efeito estruturador das respostas 
da criança. Parece que o próprio facto 
de perceber a existência de uma diver- 
gência de pontos de vista (e, portanto, 
desse conflito) pressupõe já um certo 
desenvolvimento cognitivo. A criança 
deve, portanto, ter um nível prévio 
para pcder entrar no assunto no mo- 
mento da interacção social, nível pré- 
vio esse que é já resultado de um de- 
senvolvimento nos pianos orgânico, 
psicológic~ e social. As investigações 
levadas a cabo parecem mostrar, por 
exemplo, que uma criança de 4 anos 
raramente tira partido de uma fase de 
interacção social a propósito da noção 
de conservação de número. 
3) Um estudo mais aprofundado dos re- 
sultados obtidos revela, por vezes, di- 
ferenças no nível operatório dos sujei- 
tos em função de variáveis de pertença 
social como o sexo e a classe social. 
Quando, na primeira fase experimen- 
tal (tempo I), as crianças passam indi- 
vidualmente a prova da conservação 
dos líquidos, constatam-se diferenças 
deste tipo. Muitas vezes, na entanto, 
depois de uma fase de interacção entre 
crianças, uma nova avaliação indivi- 
dual de cada criança (tempo III) r e  
vela que as diferenças observadas no 
tempo I se esbateram ou desaparece- 
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4) 
ram (Perret-Clermont e Schubauer- 
-Leoni, 198 1). 
Esta  últimos resultados, talvez porque 
põem em evidência a impossibilidade 
de construir um teste ((culture free)) 
apesar de ele ser referido a uma teoria 
genética do desenvolvimento, levou- 
-nos pouco a pouco a centrarmo-nos, 
sobretudo, na situação do próprio teste, 
na medida em que este é parte consti- 
tuinte dos processos cognitivos que a 
criança vai poder elaborar. Numa pes- 
quisa levada a cabo m Tessin (Perret- 
-Clermont e Schubauer-Leoni, 1981), 
a tarefa consistiu de novo em pedir a 
criança para deitar sumo em dois co- 
pos de dimensões idênticas, depois va- 
zar o conteúdo de um dos copos n u a  
outro de dimensão diferente (mais alto 
e mais estreito, por exemplo). Após o 
tempo I (fase de aplicação individual 
da prova de conservação dos líquidos), 
os sujeitos (de 6-7 anos) são repartidos 
por duas condições experimentais di- 
ferentes: na primeira, um dos copos é 
distribuído il experimentadora e o ou- 
tro & criança. Na segunda condição 
experimental, os coms são atribuídos 
a duas bonecas iguais. Em qualquer 
das condições, a experimentadora per- 
gunta il criança se há a mesma quan- 
tidade de sumo nos dois copos, ou há 
mais num deles. Os resultados revelam 
uma superioridade dos níveis operató- 
rios obtidos na primeira condição (par- 
tilha entre experimentadora e criança) 
em relação aos obtidos na segunda 
(partilha entre bonecas), parecendo a 
diferença entre as duas condições par- 
ticularmente significativa para as rapa- 
rigas desta população com esta idade. 
Parece, portanto, que a criança atinge um 
melhor nível de raciocínio quando está pes- 
soalmente implicada na tarefa. Uma tarefa 
que lhe exige uma transposição para uma 
situação mais abstracta parece ser mais ár- 
dua para ela, apesar de, por outro lado, a 
ccndição de partilha entre bonecas evitar o 
problema dos estatutos relativos da criança 
E. da experimentadora, o qual poderia cons- 
tituir um obstáculo A resolução da tarefa. 
DA QUESTÂO DA PRECOCIDADE DAS 
CONDUTAS DE CONSERVAÇÃO A 
DAS CONDIÇÕES DE ELABORAÇÃO 
DA RESPOSTA CORRECTA 
Numerosas investigações retomaram as 
provas piagetianas propondo variantes A si- 
tuação piagetiana clássica. Donaldson e 
McGarrigle (1979, por exemplo, obtêm 
mais respostas correctas na prova de con- 
servação do número numa situação dita 
«acidental» (na qual um ursinho desajeitado 
transforma uma das sequências de fichas) 
do que na situação piagetiana «clássica» em 
que o experimentador opera ostensivamente 
a transformação. A interpretação dada a 
estes resultados por estes autores 6 a de 
que a situação acidental confere ii tarefa 
uma significação que não é a mesma da 
situação clássica. Segundo Donaldson e 
McGarrigle, s6 as respostas de conservação 
precoces obtidas em situação acidental 
(assim como noutras situações modificadas) 
revelam a verdadeira competência da crian- 
ça, ao passo que as respostas obtidas em si- 
tuação clássica apenas constituem, por con- 
sequência, ((falsas respostas negativas)). Esta 
pesquisa foi depois largamente repetida mas, 
ao que parece, unicamente para verificar 
os resultados relativos 2i precocidade das res- 
postas de conservação obtidas pelos autores. 
Parrat-Dayan e! Bovet (1982) entraram 
igualmente neste debate ao denunciarem ar- 
tifícios de três espécies que, segundo elas, 
explicam os resultados obtidos por McGarri- 
gle e Donaldson: 
1) Um efeito de distracção, presente, 
aliás, em diversas pesquisas do mesmo 
tipo. A intervenção do ((urso desajei- 
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tado)) que modifica a sequência de fi- 
chas desvia a criança do verdadeiro 
problema posto, o da transformação. 
De facto, as circunstâncias nas quais 
a transformação da sequência (o jogo) 
surge, incitam a criança a considerar 
que a modificação introduzida não é 
importante e a negligenciar este dado 
do problema; 
2) a situação de conservação ((acidental)) 
não comporta pedido de justificação 
da resposta fornecida pela criança, o 
que constitui uma negligência, por 
parte dos investigadores, das operações 
lógicas e do funcionamento subjacen- 
tes às respostas da criança; 
3)  o número de fichas utilizado na situa- 
ção ((acidental)) é menor do que na 
situação clássica, o que introduz maior 
facilidade para a criança. 
Com efeito, ao examinar mais de perto 
este debate, parece-nos que o impasse daí 
resultante advém do facto de se considerar 
que a precocidade do aparecimento das con- 
dutas de conservação constitui o fulcro do 
problema. Se, num primeiro relance, Mc- 
Garrigie e Donaldson (1975) e Donaldson 
(19/9j insiaiem muito na noção de contexto 
no qual um problema cognitivo é posto a 
criança, a definição que eles dão do termo 
((contexto)) é muito limitada. Efectivamente, 
para eles, a situação de conservação clássica 
obscurece a redução da tarefa porque o 
experimentador dá involuntariamente a en- 
tender que o nível do líquido nos copos é 
importante. Donaldson (1979) parece suben- 
tender que basta apresentar uma tarefa 
cognitiva a criança em «boas condições)) 
para que ela a resolva sem custo. Arriscan- 
do-nos a ser um pouco polémicos, diremos 
que a interpretação que é feita das expe- 
riências piagetianas clássicas é do tipo: «O 
contexto não é importante e só desempenha 
um papel (encobridor ou facilitador) para 
o experimentador do lado!)). 
Ora parece-nos que se se considera que 
qualquer situação é sempre contextualizada, 
então a questão da precocidade das respos- 
tas de conservação surge como perfeita- 
mente secundária. Já não nos interrogare- 
mos, por exemplo, sobre se a criança tem 
ou não tem a noção de conservação (ques- 
tão que põem quer McGarrigle e Donal- 
dson, quer Parrat-Dayan e Bovet), mas em 
que condições pnrticulwes uma criança con- 
segue elaborar uma resposta cognitiva cor- 
recta ou um sistema de respostas adequado. 
Por outras palavras, e mais precisamente: 
quando consegue fazer prova de qum-s sa- 
beres e competências, em que situações e m 
seguimento de que experiências? De i m e  
diato se vê que a noção de estádio não w- 
mite responder a questão de modo expli- 
cativo, pois então seria explicar como é que 
o indivíduo alcança esse estádio, o que nos 
leva ... a questão posta! 
Mais interessante se torna então a tomada 
de consciência da complexidade de qualquer 
situação que suscita uma aprendizagem, 
pcii: 
- Ela põe sempre em presença dois agen- 
tes sociais. Nas experiências sobre o 
desenvolvimento cognitivo, trata-se, a 
maior parte das vezes, de um adulto 
face a uma criança, quer dizer, de dois 
agentes sociais de diferente estatuto 
social, que não partilham as mesmas 
aquisições cognitivas, afectivas e so- 
ciais. Este dado, que muitas vezes foi 
desprezado, parece-nos, ao invés, muito 
importante, pois qualquer aprendiza- 
gem envolve sempre um suporte afec- 
tivo e social que interage não só com 
a tarefa em si, mas também com a re- 
lação que se estabelece entre o expe- 
rimentador e a criança; 
- ela desenrola-se sempre numa encena- 
ção determinada, o que quer dizer que 
qualquer situação comporta sempre um 
((elemento de dispersão)) ou uma «cor- 
tina)), havendo apenas uma diferença - 
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em certos casos, o experimentador 
(ainda aqui como agente social) estará 
prevenido, noutros não o estará. Com 
efeito, todo o problema lógico passa 
sempre por um conteúdo específico 
(Haroche e Pêcheux, 1971, chamam-lhe 
((habillage))) que remete para represen- 
tações afectivas e sociais. Estas podem 
ter, aos olhos da criança, uma certa 
importância, que é ignorada pelo adul- 
to. Por exemplo: nas fases de in t s  
racção atrás referidas (Perret-Clermont, 
1978), as crianças atribuem, muitas v e  
zes, mais importância A cor dos ((smar- 
ties» que têm de dividir entre si, en- 
quanto que, para o experimentador, o 
essencial da tarefa é obviamente muito 
diferente. 
ULTRAPASSAR A ANALISE GLOBAL 
DE DISCERNIR A DINÂMICA DO 
TAS NA PARTICULARIDADE DOS 
CONTEXTOS QUE AS SUSCITAM 
EM TERMOS DE ESTAiDIOS A FIM 
DESENVOLVIMENTO DAS CONDU- 
Esta mudança de ponto de vista introduz 
uma série de questões novas, as quais cons- 
tituem outras tantas pistas de investigação: 
Podsse verdadeiramente considerar 
que a esfera cognitiva «funciona» in- 
dependentemente das esferas afectiva 
e social? Não seria mais pertinente 
que, em vez disso, nos interrogássemos 
sobre qual a situação e em que con- 
dições é qw o ser h u m m  rmiocina 
«Zagicam ente))? 
Como se estabelece a intersubjectivi- 
d d e  entre o experimentador e a crian- 
ça, de que fala Rommetveit (1976, 
1978) e, em particular, quais são as 
expectativas da criança face tI situação 
com a qual é confrontada? Várias ex- 
periências nossas, por exemplo, pus+ 
ram em relevo a importância consids 
rável da senha?) que, ao induzir fre- 
quentemente a ideia de que a tarefa 
cognitiva é «um jogo)), cria uma ex- 
pectativa de outro tipo na criança. 
Finn (1982), por seu lado, interroga-se 
sobre quais vão ser as condutas da 
criança numa situação em que as r e  
gras habituais - relativas a maneira 
de pôr um problema cognitivo a uma 
criança- são violadas por as tarefas 
apresentadas serem efectivamente in- 
solúveis. Com efeito, na experiência de 
Finn, a primeira tarefa proposta é in- 
solúvel por falta da informação neces- 
sária para a resolver. Os resultados 
mostram que todos os sujeitos, excepto 
um, respondem que não sabem resol- 
ver o problema e xzão que não podem. 
Na segunda tarefa, o experimentador 
põe tI criança a seguinte questão, que 
remete para a noção de inclusão em 
classes: ((1s there more Compahs or 
mure WombZes?» O primeiro termo 
da pergunta (((Compahn)) é uma p- 
lavra inventada pelo experimentador, 
ao passo que a segunda (((Womblem) 
é conhecida da criança. Quase todas 
as crianças respondem que há mais 
(( WombZem que «Comp&s» porque 
sabem o que são os Womblesm. 
Esta pesquisa parecenos interessante 
porque mostra que uma tarefa cogni- 
tiva não tem lugar num vazio social 
e nunca é apuramente)) cognitiva. Pelo 
contrário, a criança confrontada com 
um problema (por mais ((cognitivon 
que ele seja) entende-o sempre a par- 
tir das suas próprias experiências e 
conhecimentos sociais e cognitivos. 
Estes determinam expectativas preci- 
sas na criança - como é o caso da a- 
C) Consigne no original. (N. R.) 
C) Designação de um tipo de bonecos muito 
populares entre as crianças inglesas no final dos 
anos setenta. (N. R.) 
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pectativa de que o adulto põe questões 
sérias que têm uma resposta ... 
3) Como é que as representações sociais 
que o sujeito tem da tarefa e da situa- 
ção com a qual é confrontado, inte- 
ragem com a resolução da tarefa em 
si? A este propósito, Doise e Mugny 
(1981) põem a hipótese de as situações 
mais favoráveis a criança serem aque- 
las em que a homologia entre os uni- 
versos evocados (pela vertente das re- 
presentações sociais) e o campo apre 
sentado é tão apreciável que o sujeito 
se pode apoiar nos primeiros para es- 
truturar o segundo. Esta hipótese leva- 
-nos, assim, a atribuir mais importância 
a tudo aquilo que, na tarefa, solicita 
precisamente os ((universos evocados)) 
da criança, quer dizer, tudo aquilo que 
é habitualmente considerado não-perti- 
nente porque não serve directamente 
para a resolução lógica da tarefa. Já 
antes (Perret-Clermont, Brun, Saada, 
Schubauer-Leoni, 1982) designáramos 
estes efeitos como «encenação». Estu- 
dámo-los a propósito da aplicação da 
noção de conservação dos líquidos em 
diferentes condições de divisão, bem 
assim como na noção de conservação 
do número (Grossen e Perret-Cler- 
mont, em preparação). 
4) Em que condições cognitivas e sociais 
é que um sujeito pode conseguir uma 
certa generalização das condutas cogni- 
tivas desenvolvidas num contexto par- 
ticular? Esta questão foi, em nossa 
opinião, iludida pelas numerosas pes- 
quisas de Donaldson (1975) e da sua 
corrente, dedicadas a precocidade das 
respostas operatórias. Pois estas, das 
particularidades aos particularismos, 
estão longe de explicar por que é que 
a criança consegue, uma vez ou outra, 
resolver um problema de conservação 
em situação piagetiana clássica. Elas 
não proporcionam os meios para exa- 
minar os processos psicológicos mais 
gerais que supurtam as respostas da 
criança. 
Quer-nos parecer que a resposta a estas 
questões nos permitiria fazer avançar a nossa 
compreensão do desenvolvimento da inteli- 
gência na criança, e, ao mesmo tempo, le- 
var-nos-ia a reexaminar detalhadamente a 
dinâmica cognitiva das nossas situações es- 
colares, as quais nem sempre são tão «@a- 
gógicaw quanto se deseja que fossem. 
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